
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 519.947 - SE (2019/0194897-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : FABIO HENRIQUE DOS ANJOS MELO 
ADVOGADO : FABIO HENRIQUE DOS ANJOS MELO  - SE009645 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE  : GERSON BARROS NETO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. 
AUSÊNCIA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DE CULPA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A alegação da ausência de indícios de envolvimento do agente na conduta a 
ele imputada  demanda revolvimento fático-probatório, não sendo possível a análise na 
via estreita do writ.

III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

IV - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora paciente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente em razão da forma pela qual o delito foi 
em tese praticado, consistente em roubo majorado, cometido em concurso de agentes, 
com efetiva violência contra as vítimas que foram abordadas e derrubadas de uma 
motocicleta, tendo sido subtraído "uma bolsa e os celulares", circunstâncias que 
revelam a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, tudo a justificar a 
imposição da imposição da medida extrema, na hipótese.  (precedentes). 

V - Ademais, a segregação cautelar encontra-se encontra-se justificada na 
contumácia  delitiva do agente, vez que o ora Paciente, também,  "responde pelo crime 
de tráfico de drogas (autos de n. 201820400009)", circunstância que também enseja 
a imposição da medida extrema em seu desfavor, para garantia da ordem pública, 
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ante o fundado receio de reiteração criminosa.
VI - É iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que "[...] a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática 
de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de reiteração 
delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a segregação 
cautelar. Precedentes do STJ." (RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe 24/04/2019).

VII - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

VIII - No que pertine a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, 
ressalta-se que tal pedido sequer foi apreciado pelo eg. Tribunal de origem, razão pela 
qual fica impossibilitada esta Corte de proceder a tal análise, sob pena de indevida 
supressão de instância.

Habeas Corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 519.947 - SE (2019/0194897-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : FABIO HENRIQUE DOS ANJOS MELO 
ADVOGADO : FABIO HENRIQUE DOS ANJOS MELO  - SE009645 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE  : GERSON BARROS NETO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de GERSON 

BARROS NETO, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Sergipe.

Depreende-se dos autos que o Paciente encontra-se preso preventivamente 

pela prática, em tese, do delito previsto no art. 157, § 2°, inciso II, do Código Penal.

Irresignada, a Defesa impetrou Habeas corpus perante o Tribunal de origem 

pleiteando a revogação da prisão cautelar. A Corte de origem denegou a ordem em v. 

acórdão, ementado nos seguintes termos, in verbis:

"HABEAS CORPUS - DIREITO PENAL E DIREITO 
PROCESSUAL PENAL - CRIMES DE ROUBO MAJORADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES E AGRAVADO PELO RESULTADO LESÕES 
CORPORAIS (ART. 157, §2°, II, C/C §3°, PRIMEIRA PARTE, DO CP) - 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
PRISÃO PREVENTIVA - NÃO ACOLHIMENTO - FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA - MOTIVAÇÃO CONCRETA DO PERICULUM LIBERTATIS - 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA PACIENTE QUE RESPONDE A 
OUTRO PROCESSO POR TRÁFICO DE ENTORPECENTES TOMBADO 
SOB №  201820400009) - NECESSIDADE DE SALVAGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO - DENEGAÇÃO DA ORDEM" (fl. 26).

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa a ocorrência de constrangimento 
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ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea para a manutenção da 

segregação cautelar do Paciente. Pondera, nesse sentido, que a prisão foi decretada pela 

gravidade abstrata da conduta supostamente praticada.

Assevera que: "já que o Estado não logrou terminar a instrução processual 

no prazo estabelecido em lei, sem que a defesa tenha em momento algum dado causa a 

tal atraso, o constrangimento ilegal pelo qual atravessa o paciente é inquestionável. 

Ademais, não se pode confundir requisito para decretação da prisão preventiva com a 

caracterização do excesso de prazo" (fl. 12).

Aduz que, no caso, não restariam presentes os indícios de autoria, bem como 

que o ora Paciente ostentaria condições pessoais favoráveis.

Requer, ao final, a revogação da segregação cautelar e, subsidiariamente, a 

aplicação de outras medidas cautelares diversas da prisão.

Liminar indeferida, às fls. 341-342.

Informações prestadas, às fls. 344-348.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 353-357, pela não 

concessão da ordem, em parecer ementado nos seguintes termos, in verbis:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ROUBO MAJORADO. 
CONCURSO DE PESSOAS. TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
PRISÀO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE DAS CIRCUNSTÂNCIAS E 
PERICULOSIDADE DO PACIENTE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA.

1. A apresentação de habeas corpus como substitutivo de 
recurso próprio, embora descabida, é indiretamente autorizada pelas 
Cortes Superiores, quando se impõe a verificação, na quase totalidade dos 
casos, da possibilidade de concessão da ordem de ofício.

2. "A negativa de participação no delito, além de demandar 
profundo reexame dos fatos e das provas que permeiam o processo 
principal, não demonstra o constrangimento ilegal" (RHC 99.374/RS, Rei. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado cm 
09/04/2019, DJc 26/04/2019).
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3. A prisão preventiva afigura-se necessária para a garantia 
da ordem pública, ante o risco concreto de reiteração delitiva, evidenciado 
pela existência de processo criminal, distribuído em 7/1/2018, em que o 
paciente responde por tráfico de drogas.

4. Consoante orientação desse Superior Tribunal de Justiça, 
"[ijnquéritos policiais e processos em andamento (...) são elementos aptos 
a demonstrar, cautelarmente, eventual receio concreto de reiteração 
delitiva, fundamento suficiente para a decretação/manutenção da prisão 
antecipada" (HC 472.045/PE, Rei. Ministra LAUR1TA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 01/02/2019).

5. O modus operandi do delito de roubo - praticado, em via 
pública, mediante concurso de pessoas e com agressões físicas perpetradas 
contra as vítimas, que, inclusive, resultaram na incapacidade ocupacional 
de uma delas pelo período de trinta dias - demonstra a gravidade das 
circunstâncias do caso concreto e a periculosidade do paciente, 
corroborando a necessidade de custódia cautelar, como forma de 
acautelar o meio social.

6. Parecer do MPF pela não concessão da ordem de habeas 
corpus de ofício" (fls. 353-354). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 519.947 - SE (2019/0194897-6)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : FABIO HENRIQUE DOS ANJOS MELO 
ADVOGADO : FABIO HENRIQUE DOS ANJOS MELO  - SE009645 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE  : GERSON BARROS NETO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO 
MAJORADO. AUSÊNCIA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DE 
CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A alegação da ausência de indícios de 
envolvimento do agente na conduta a ele imputada  
demanda revolvimento fático-probatório, não sendo 
possível a análise na via estreita do writ.

III - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

IV - In casu, o decreto prisional encontra-se 
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devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente em razão da forma pela qual o delito foi 
em tese praticado, consistente em roubo majorado, 
cometido em concurso de agentes, com efetiva violência 
contra as vítimas que foram abordadas e derrubadas de 
uma motocicleta, tendo sido subtraído "uma bolsa e os 
celulares", circunstâncias que revelam a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agente, tudo 
a justificar a imposição da imposição da medida 
extrema, na hipótese.  (precedentes). 

V - Ademais, a segregação cautelar encontra-se 
encontra-se justificada na contumácia  delitiva do 
agente, vez que o ora Paciente, também,  "responde 
pelo crime de tráfico de drogas (autos de n. 
201820400009)", circunstância que também enseja a 
imposição da medida extrema em seu desfavor, para 
garantia da ordem pública, ante o fundado receio de 
reiteração criminosa.

VI - É iterativa a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que "[...] a 
existência de inquéritos, ações penais em curso, 
anotações pela prática de atos infracionais ou 
condenações definitivas denotam o risco de 
reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação 
cautelar. Precedentes do STJ." (RHC 106.326/MG, 
Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 
24/04/2019).

VII - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese.

VIII - No que pertine a alegação de excesso de 
prazo na formação da culpa, ressalta-se que tal pedido 
sequer foi apreciado pelo eg. Tribunal de origem, razão 
pela qual fica impossibilitada esta Corte de proceder a 
tal análise, sob pena de indevida supressão de 
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instância.
Habeas Corpus não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende a defesa o reconhecimento de constrangimento ilegal, sustentando 

ausência de fundamentação idônea para a segregação cautelar do Paciente, bem como 

excesso de prazo para formação de culpa, aduzindo, ainda ausência de indícios de autoria.

Inicialmente, no que tange à alegação de ausência de provas de  envolvimento 

do Paciente na conduta que lhe foi imputada, verifica-se que as instâncias ordinárias 

concluíram que: 

[...]encontram-se presentes indícios suficientes da autoria e prova da 
materialidade do delito, tipificado no art. 157, §2°, II, do Código Penal, consoante 
estudo dos documentos encartados aos autos (termo de depoimentos dos condutores (fls. 
05/08), termo de interrogatório dos conduzidos (fls. 15/16 e 28/29), Auto de exibição e 
Apreensão" (fl. 30).

Contudo, o concluir em sentido contrário, demandaria extenso revolvimento 

fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Sobre o tem, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E 
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MATERIALIDADE. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RENITÊNCIA CRIMINOSA. ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, não 
condizente com a angusta via do writ, devendo ser a questão dirimida no 
trâmite da instrução criminal.

2. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, 
com espeque em dados concretos dos autos, conforme recomenda a 
jurisprudência desta Corte, estando o decisum proferido na origem 
fundamentado na renitência criminosa, a evidenciar, portanto, risco para 
a ordem pública.

3. A tese referente ao pleito de prisão domiciliar não foi 
debatida perante a instância precedente, não sendo possível examiná-la 
nesta via, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Ordem denegada" (HC n. 363.791/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 30/9/2016, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
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vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
3. Na hipótese, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do delito e da periculosidade do agente, evidenciada pelo modus 
operandi empregado apontando-se, na espécie, que o paciente, juntamente 
com dois comparsas, mediante grave ameaça pelo uso de arma de fogo, 
surpreenderam a vítima quanto esta chegava em casa e passaram a 
subtrair vários bens do interior da residência, forçando a ofendida a 
acordar seu pai, maior de 60 anos de idade, que se recuperava de recente 
cirurgia de cateterismo, e obrigando-o a deslocar-se do quarto para a sala, 
revelando, assim, o destemor e frieza dos acusados na conduta delitiva.

4. Caso em que o acórdão impugnado aponta que o 
recorrente responde a outra ação penal pela prática dos delitos de 
receptação e associação criminosa, observando-se que, embora  tenha 
obtido a liberdade provisória no referido processo, o acusado tornou a 
delinquir, demonstrando, assim, o seu grave envolvimento com o mundo 
do crime, circunstância essa que justifica, com maior razão, a imposição 
da custódia cautelar, a fim de que seja interrompida a reiteração delitiva.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 67.890/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/10/2016, grifei)

No que pertine à segregação cautelar, cabe consignar que tal medida deve ser 

considerada exceção, só justificável, caso demonstrada sua real indispensabilidade para 

assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 

do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 

cautelar e excepcional, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do 

indiciado ou do réu, nem tampouco permite complementação de sua fundamentação pelas 

instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
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Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"Conforme o APF, no dia 20/12/2018, por volta das 22hl5, Guardas 
Municipais estavam serviço, na avenida Salmeron, próximo à Avenida Rio de Janeiro, 
quando avistaram dois indivíduos em uma motocicleta de cor azul que apresentavam 
atitude suspeita. Que foi feita abordagem nos indivíduos e com eles foi encontrada uma 
bolsa de cor preta feminina e dois celulares de marca Motorola desligados e uma 
carteira porta-cédulas feminina de cor marrom, com documentos pessoais e cartões de 
crédito em nome de Priscila e a quantia de RS 25,00. Que os indivíduos ao serem 
questionados sobre o material informaram que venderiam tal bolsa na OLX, que os 
indivíduos VICTOR REN1LDO BATISTA DOS SANTOS e GERSON BARROS NETO 
foram encaminhados até a Delegacia Plantonista Sul, e lá verificaram a agenda 
telefônica do celular apreendido em poder dos indivíduos. Ao ligarem para um dos 
números registrados, tiveram a notícia de que Janiclecia passava com Daniele de moto 
na avenida Euclides Figueiredo próximo aos "ferros velhos", quando foram abordadas 
por dois indivíduos tendo um deles empurrado a motocicleta derrubando as duas vítimas 
e levado uma bolsa e os celulares. Que Janiclecia e Daniele naquele momento disseram 
estar impossibilitada de comparecer a gelegacia pois uma delas havia lesionado a 
clavícula. Que por telefone as vítimas informaram as características que batiam com as 
dos flagranteados.

[...]
Verifico que encontram-se presentes indícios suficientes da autoria e prova 

da materialidade do delito, tipificadono art. 157, §2", II, do Código Penal, consoante 
estudo dos documentos encartados aos autos (termo de depoimentos dos condutores (fls. 
05/08), termo de interrogatório dos conduzidos (AS. 15/16 e 28/29), Auto de exibição e 
Apreensão (fl. 10).

Observo ainda, que a versão dos flagranteados não são verossímeis e 
houve o reconhecimento das características dos

flagranteados pelas vítimas.
Ademais, o Delegado de Polícia deixou de arbitrar a fiança em razão do 

flagranteado ser condenado em processo criminal, encontrando-se no regime aberto. 
Assim, visualizo (fls 39/40) que o flagranteado GERSON BARROS NETO responde pelo 
crime de tráfico de drogas (autos de n. 201820400009).

Assim sendo, necessário se faz a manutenção da prisão cautclar dos 
Flagrados, a partir deste momento, a título de prisão preventiva, dada a presença dos 
requisitos/pressupostos autorizadores, quais sejam: fumus comissi delicfi e periculum 
libertatis. lastreando-se este último na necessidade de acautelar o meio social, dada a 
gravidade do delito e pela reiteração criminosa do flagrado.
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Ao lado disto, revela-se a medida também conveniente para assegurar a 
efetividade das investigações e futura instrução processual, se e quando deflagrada a 
ação penal, possibilitando à Vítima e eventuais testemunhas as garantias mínimas para 
que possam depor com destemor, livres de pressões e/ou ameaças, desnudando a 
verdade dos fatos.

Portanto, presentes os pressupostos da prisão preventiva.
Consoante dispõe o art. 313, inciso II, do CPP, será admitida a decretação 

da prisão preventiva quando o acusado tiver sido condenado por outro crime doloso, 
com trânsito em julgado, se houver necessidade da medida para garantir a ordem 
pública, a ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar 
a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente 
de autoria.

No presente caso, presente o fumus comissi delicti, descrito legalmente na 
parte final do art. 312 do Código de Processo Penal, por meio da "prova da existência 
do crime e indícios suficientes da autoria", consoante constatado pelo auto de prisão em 
flagrante e já discorrido acima" (fls. 292-293).

Extrai-se, ainda, do acórdão objurgado:

"A decisão fustigada está baseada em elementos concretos para a 
decretação da prisão preventiva do Paciente, a exemplo do risco de reiteração delitiva, 
haja vista o fato de ele responder a outro processo criminal pelo crime de tráfico de 
entorpecentes (n° 201820400009).

Desse modo, há fundamento idôneo que demonstra que a liberdade do 
Paciente ameaça a ordem pública.

Assim, é irrelevante que não seja o paciente reincidente no crime de roubo, 
como mencionado na decisão vergastada, porquanto o risco de reiteração delitiva 
existe.

[...]
Caracterizada a necessidade da segregação cautelar do Paciente, diante 

da presença dos requisitos indispensáveis à decretação da prisão preventiva insculpidos 
nos artigos 312 e 313, inciso I, do CPP, insuficiente se mostra a aplicação de quaisquer 
das medidas cautelares elencadas no artigo 319 do CPP" (fls. 34-37). 

Ora, das análises dos excertos acima transcritos, observa-se que a segregação 

cautelar do paciente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 

autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da 

ordem pública, notadamente em razão da forma pela qual o delito foi em tese praticado, 

consistente em roubo majorado, cometido em concurso de agentes, com efetiva violência 

contra as vítimas que foram abordadas e derrubadas de uma motocicleta, tendo sido subtraído 
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"uma bolsa e os celulares", constando ainda que uma das vítimas em tese teria ficado, 

mometaneamente,  impossibilitada de comparecer à delegacia, pois teria supostamente 

"lesionado a clavícula", circunstâncias que revelam a gravidade concreta da conduta e a 

periculosidade do agente, tudo a justificar a imposição da imposição da medida extrema, na 

hipótese.

Cito, a fim de corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes deste 

Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso, o recorrente praticou o crime de roubo em 
concurso de agentes e, durante a fuga com o veículo da vítima, ocorreu 
perseguição policial e os autores, dirigindo de forma imprudente, 
chegaram a furar um bloqueio policial, oportunidade em que houve 
disparos de arma de fogo, colocando em risco a vida de terceiros e dos 
policiais.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a 
prisão preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da 
conduta delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime 
fora praticado, como ocorreu nestes autos.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
84.648/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/11/2017, 
grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. EXCESSO DE PRAZO. TEMA NÃO ENFRENTADO NA 
ORIGEM. NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. FUGA. PARTICIPAÇÃO DE MENOR. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
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INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO. 

1. Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser 
analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de 
instância. 

2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, consistente na fuga do acusado e no modus 
operandi do delito, pois o crime foi cometido, diante do uso de arma de 
fogo, o que, por si só, basta para embasar a decretação da custódia 
cautelar no resguardo da instrução criminal, além do mais agiu em 
concurso de agentes (corrupção de menor), não há que se falar em 
ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.

4. Habeas corpus denegado" (HC n. 415.625/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 04/12/2017, grifei).

Acrescente-se, ademais, que segregação cautelar encontra-se justificada na 

contumácia  delitiva do agente, vez que o ora Paciente, também, "responde pelo crime de 

tráfico de drogas (autos de n. 201820400009)", circunstância que também enseja a 

imposição da medida extrema em seu desfavor, para garantia da ordem pública, ante o 

fundado receio de reiteração criminosa.

Sobre o tema, vejam-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM  
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÕES DE   
NULIDADE DO FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  
IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO. PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA.  GARANTIA  
DA  ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. As  alegações  de  nulidade  na  prisão  em flagrante - 
falta de audiência de custódia e conversão de ofício em segregação 
preventiva - não foram objeto de debate pelo Tribunal de origem, o que 
impede a apreciação  desses  temas nesta sede recursal, sob pena de 
supressão de instância.

2.  A  prolação de sentença condenatória no processo de 
origem torna superada  a  alegação de constrangimento por excesso de 
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prazo para a formação da culpa.
3. Considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, o 
preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do 
Código de Processo  Penal,  bem assim a impossibilidade de aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos do art. 319 do mesmo Código.

4. A prisão preventiva, na espécie, foi adequadamente 
motivada, como garantia  da  ordem  pública, a fim de evitar a reiteração 
delitiva, porquanto  o  recorrente,  no momento dos fatos em apuração, 
cumpria pena  em  regime aberto por condenação anterior, bem como 
responde a outras  duas ações penais, também pelo suposto cometimento 
de crimes contra o patrimônio.

5. Recurso  em  habeas  corpus  parcialmente  conhecido  e,  
nessa extensão, improvido" (RHC n. 76.631/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 26/4/2017).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO  EM  
HABEAS  CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA.  ROUBO  MAJORADO.  
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  
ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO. 

1. Apresentada fundamentação idônea para a  decretação  
da  prisão  preventiva, consistente  na existência de outras ações penais 
em curso, bem como a  fuga  do  distrito da culpa, não há que se falar em 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas corpus.

2. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 
78.997/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 22/3/2017).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. NEGATIVA DE 
AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO  PREVENTIVA. 
RÉU QUE JÁ RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de 
tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, 
uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível 
com a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
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fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3. No presente caso, a prisão preventiva está  devidamente 
justificada  para  a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da 
periculosidade  do  agente,  evidenciada  por  dados  de  sua  vida 
pregressa,  notadamente  por  responder  a  outros  dois  processos 
criminais  por  delitos de roubo majorado e porte de arma de fogo. A 
prisão  preventiva,  portanto, mostra-se indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

4. Recurso improvido" (RHC n. 79.318/RS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/2/2017).

No ponto, impende destacar que é iterativa a jurisprudência "[...] deste 

Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela 

prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de reiteração 

delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. 

Precedentes do STJ." (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz,  DJe 

de 24/04/2019).

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
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do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha no interior de sua 
residência considerável quantidade de drogas - 308,2 gramas de 
maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social 
é também corroborada pela existência de anotações em sua ficha 
criminal, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese 
dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra 
adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 97.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, 
pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois resta 
evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância e 
o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de 
novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
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3. Habeas corpus denegado" (HC n. 429.829/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 11/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA 
AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA  
GARANTIA  DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
III - In casu, o decreto prisional encontra-se  devidamente 

fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que  a  liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
demonstrada  pela quantidade de entorpecentes apreendidos - 118,20 g 
(cento  e dezoito gramas e vinte centigramas) de cocaína, 153 (cento e  
cinquenta e três) pedras de crack, pesando 42,23g (quarenta e dois 
gramas  e vinte  e  três centigramas), além de balança de precisão, arma 
de  fogo e o envolvimento de menores de idade, circunstâncias, ao meu  
ver,  indicadoras de maior desvalor da conduta supostamente perpetrada  
e  que  justificam  a  aplicação  da  medida  extrema em desfavor do 
paciente.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão,  in  casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação  da  prisão preventiva, consoante determina o art. 282, 
§ 6º, do Código de Processo Penal. 

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 374.517/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 22/2/2017).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.
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[...]
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida pregressa, 
notadamente por responder a outra ação penal. A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de 
crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  
policiais  e processos  penais  em andamento, embora não  possam 
exasperar a pena-base (Súmula 444/STJ), constituem  indicativos de 
risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  
da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 394.477/TO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 31/5/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta prática 
de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis 
a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara 

Documento: 1870974 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2019 Página  19 de 4



 
 

 

Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade na 
tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117" (HC n. 
372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
24/5/2017, grifei).

Cabe ressaltar, ainda, que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem 

ao paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar 

a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 

hipótese.

Por fim, no que pertine a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, 

ressalta-se que tal pedido sequer foi apreciado pelo eg. Tribunal de origem, razão pela qual 

fica impossibilitada esta Corte de proceder a tal análise, sob pena de indevida supressão de 

instância. 

 Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. [...] ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE DA 
DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1.  A  alegada  falta  de  fundamentação  da  decisão  que 
recebeu a denúncia  não  foi alvo de deliberação pela autoridade apontada 
como coatora,  o  que  impede o seu exame diretamente por este Sodalício, 
sob  pena  de  se  configurar  a prestação jurisdicional em indevida 
supressão de instância.

2.  Ainda  que  assim  não  fosse, é  pacífico neste Sodalício e 
no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que, em regra, a decisão 
que recebe  a  denúncia  prescinde de  fundamentação  complexa, 
justamente em razão da sua natureza interlocutória.

[...]
5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 354.302/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/6/2016).

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO. 
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TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES. INVERSÃO DO RITO 
PROCESSUAL. ART. 55 DA LEI 11.343/06. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  NO  
RECEBIMENTO  DA DENÚNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  
APLICAÇÃO  DO  PRIVILÉGIO CONSTANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/06, EM FRAÇÃO AQUÉM DO MÁXIMO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
ILEGALIDADE DEMONSTRADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...]

3. No tocante à nulidade concernente à falta de 
fundamentação da denúncia,  a  ausência  de  apreciação  da  tese pelo 
Tribunal local impede  seu enfrentamento nesta Corte Superior, sob pena 
de indevida supressão de instância.

[...]
7. Habeas  corpus não conhecido, ordem, porém, concedida 

de ofício, para fixar o regime semiaberto para o início de cumprimento da 
pena" (HC n. 309.801/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
12/5/2016).

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, apta a 

ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00499767320188250001  201820301002  201900301473  499767320188250001

EM MESA JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO HENRIQUE DOS ANJOS MELO 
ADVOGADO : FABIO HENRIQUE DOS ANJOS MELO  - SE009645 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE  : GERSON BARROS NETO (PRESO)
CORRÉU    : VICTOR RENILDO BATISTA DOS SANTOS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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